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TERMO DE USO 
 
Última atualização: 03/10/2024 
 
1. ACEITAÇÃO DO TERMO DE USO 

Ao acessar e utilizar o sítio eletrônico da CDTIV, você concorda em cumprir e se submeter 

aos termos e políticas aplicáveis e fica a eles vinculado. 

2. DEFINIÇÕES 

Para os fins deste Termo de Uso, aplicam-se as seguintes definições: 

• Usuário: pessoa física ou jurídica, que utiliza o Portal e os links disponibilizados. 

• Sítio eletrônico da CDTIV: sítio eletrônico da Companhia de Desenvolvimento, 

Turismo e Inovação de Vitória – www.cdtiv.com.br. 

• Termos e Condições de Uso: regras estabelecidas para a utilização do sítio 

eletrônico da CDTIV. 

• Cadastro de Usuários: dados pessoais fornecidos pelo usuário, cuja veracidade é de 

responsabilidade do mesmo. 

3. ARCABOUÇO LEGAL 

O arcabouço legal aplicável ao uso do sítio eletrônico da CDTIV abrange um conjunto de 

normas e regulamentos que garantem a proteção dos direitos dos usuários e a 

conformidade das atividades da CDTIV. As principais legislações e diretrizes incluem: 

• Decreto Municipal n.º 23.636, de 23 de maio de 2024: Decreto que regulamenta a 

aplicação e implementação da Lei Federal n.º 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), no âmbito da administração direta e 

indireta do Poder Executivo Municipal 

• Lei Federal n.º 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - 

LGPD): Lei que dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios 

digitais, por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito público ou privado, com 

o objetivo de proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o 

livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural. 

  

http://www.cdtiv.com.br/
https://sistemas.vitoria.es.gov.br/atosnormativos/arquivos/2024/D23636.PDF
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm


  

Página 2 de 4  

• Lei n.º 13.460, de 26 de junho de 2017: estabelece os direitos básicos dos usuários 

em relação aos serviços públicos, incluindo a participação na avaliação e 

acompanhamento da prestação de serviços, bem como a liberdade de escolha entre 

os meios oferecidos. 

• Lei n.º 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação - LAI): 

Garante o direito de acesso à informação, permitindo que os usuários obtenham 

dados e informações sobre sua pessoa que estejam em registros ou bancos de 

dados. 

Além das legislações mencionadas, outros normativos específicos podem ser aplicáveis 

ao serviço prestado pela CDTIV. 

4. DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 

A CDTIV, oferece o serviço de cadastros de expositores, sendo necessário o preenchimento 

dos formulários na aba de Feiras, no qual serão solicitados dados pessoais específicos 

para atender as exigências de cada serviço ou instrumento.  

5. DIREITOS DO USUÁRIO DO SERVIÇO 

O usuário do sítio eletrônico da CDTIV tem os seguintes direitos, garantidos pela Lei Geral 

de Proteção de Dados Pessoais (LGPD): 

• Direito de confirmação e acesso (Art. 18, I e II): O usuário tem o direito de solicitar a 

confirmação de que seus dados pessoais estão sendo tratados e, se for o caso, 

acessar essas informações. 

• Direito de retificação (Art. 18, III): O usuário pode solicitar a correção de dados 

incompletos, incorretos ou desatualizados. 

• Direito à limitação do tratamento de dados (Art. 18, IV): O usuário pode exigir a 

limitação do tratamento de seus dados, incluindo a eliminação de dados 

desnecessários ou que não estejam em conformidade com a LGPD. 

• Direito de oposição (Art. 18, § 2º): O usuário pode, a qualquer momento, opor-se ao 

tratamento de seus dados pessoais, com base em sua situação particular, desde que 

fundamente a oposição em uma das hipóteses legais previstas. 

• Direito à portabilidade dos dados (Art. 18, V): O usuário pode solicitar a transferência 

de seus dados pessoais a outro prestador de serviço ou produto, conforme 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13460.htm
https://www.google.com/url?sa=t&source=web&rct=j&opi=89978449&url=https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm&ved=2ahUKEwjgksbTvfKIAxXLLbkGHaVQGLUQFnoECAgQAQ&usg=AOvVaw1GG5Q-KmwWWCD9jPFr9lk5
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regulamentação da autoridade nacional. 

• Direito à privacidade e proteção dos dados pessoais (Art. 5º, X da Constituição 

Federal): O tratamento de dados deve respeitar a privacidade, a honra, a imagem e 

outros direitos constitucionais, assegurando o respeito às garantias individuais. 

6. RESPONSABILIDADES DO USUÁRIO 

O usuário é responsável pela veracidade e precisão dos dados fornecidos, ciente de que 

inconsistências podem impedir a utilização do serviço da CDTIV. 

Ao utilizar o serviço, o usuário compromete-se a fornecer apenas seus dados pessoais, 

garantindo que não usará informações de terceiros sem autorização. 

O usuário será responsabilizado por danos causados à CDTIV, a outros usuários ou a 

terceiros, resultantes do uso indevido do serviço ou pela violação dos termos e condições 

de uso. 

A CDTIV não se responsabiliza por: 

• Equipamentos infectados ou invadidos por agentes maliciosos; 

• Falhas nos equipamentos utilizados durante o acesso aos serviços; 

• Segurança dos computadores dos usuários; 

• Abuso de uso de computadores pelos usuários; 

• Monitoração clandestina dos equipamentos dos usuários; 

• Vulnerabilidades ou instabilidades nos sistemas dos usuários; 

• Ambiente de acesso inseguro por parte do usuário. 

7. RESPONSABILIDADE DA CDTIV 

A CDTIV se compromete a respeitar todas as legislações referentes à proteção de dados, 

garantindo a privacidade e os direitos dos titulares dos dados. 

A CDTIV implementará medidas de segurança adequadas para proteger os dados pessoais, 

conforme descrito na Política de Privacidade. 

A CDTIV poderá compartilhar dados quando solicitado por ordem judicial ou para 

investigações legais, informando os titulares dos dados, exceto quando houver sigilo 

judicial. 

A CDTIV se reserva o direito de adotar medidas para proteger os direitos autorais e 
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condições do termo de uso. 

A CDTIV não se responsabiliza pelos seguintes fatos: 

• Equipamentos infectados por códigos maliciosos; 

• Equipamentos danificados durante o uso dos serviços; 

• Vulnerabilidades nos sistemas dos usuários. 

Caso o usuário viole os termos e condições de uso, a CDTIV poderá restringir o acesso ao 

serviço e tomar medidas legais cabíveis. 

A CDTIV garantirá a funcionalidade do serviço com foco na usabilidade e navegabilidade, 

fornecendo um layout claro e intuitivo. 

8. MODIFICAÇÕES NO TERMO DE USO 

A CDTIV se reserva o direito de alterar este Termo de Uso a qualquer momento, de forma 

unilateral, os presentes Termos de Uso. As alterações serão publicadas no do sítio 

eletrônico da CDTIV e entrarão em vigor na data da publicação. É recomendável que os 

usuários revisem periodicamente este documento para se manterem informados sobre 

como seus dados estão sendo tratados.   

9. INFORMAÇÕES PARA CONTATO 

Em caso de dúvidas em relação ao Termo de ou demandas previstas no art. 18 da LGPD, a 

CDTIV tem uma equipe designada para atendê-los.  

Entre em contato através do e-mail: encarregado.lgpd@cdtiv.com.br. 

10. DETERMINAÇÕES GERAIS 

Sem prejuízo de qualquer outra via de recurso administrativo ou judicial, todos os titulares 

de dados têm direito a apresentar reclamação à Autoridade Nacional de Proteção de Dados 

(ANPD).  

Caso alguma disposição deste instrumento, por qualquer razão, venha a ser reputada nula 

ou ineficaz, por qualquer juízo ou tribunal, não será afetada a validade das demais 

disposições, as quais permanecerão plenamente válidas e vinculantes, gerando plenos 

efeitos. 

 

mailto:encarregado.lgpd@cdtiv.com.br

